
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2806302 - MG (2024/0449938-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CONTEK ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : FLÁVIO ALMEIDA DE LIMA - MG044419

FERNANDA DE ALMEIDA GUEDES ROLIM - MG079689
ARTUR PAIVA DE LIMA - MG225197

AGRAVADO : MUNICIPIO DE BURITIS
ADVOGADO : RINALDO OLIVEIRA ARAÚJO DE FARIA - MG103025

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO
COM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA
N. 115 DO STJ. PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a regularização da representação processual no âmbito recursal
exige que a outorga de poderes ao advogado subscritor do recurso tenha
ocorrido antes da interposição, sendo insuficiente a juntada posterior de
procuração ou substabelecimento. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui
"entendimento de que a assinatura eletrônica é a forma de identificação
inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado
digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos,
o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro
advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedentes" (AgInt no
AREsp n. 2.323.873/BA, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).21/8/2023 24/8/2023

3. Não se aplica, na hipótese, o princípio da primazia do julgamento
de mérito, uma vez que foi oportunamente concedido prazo para a
regularização do vício, tendo a parte agravante apresentado documento
insuscetível de suprir a irregularidade, o que atrai a preclusão.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, .15 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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ADVOGADOS : FLÁVIO ALMEIDA DE LIMA - MG044419

FERNANDA DE ALMEIDA GUEDES ROLIM - MG079689
ARTUR PAIVA DE LIMA - MG225197

AGRAVADO : MUNICIPIO DE BURITIS
ADVOGADO : RINALDO OLIVEIRA ARAÚJO DE FARIA - MG103025

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCURAÇÃO OU SUBSTABELECIMENTO
COM DATA POSTERIOR À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. SÚMULA
N. 115 DO STJ. PRECLUSÃO TEMPORAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 

1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a regularização da representação processual no âmbito recursal
exige que a outorga de poderes ao advogado subscritor do recurso tenha
ocorrido antes da interposição, sendo insuficiente a juntada posterior de
procuração ou substabelecimento. Incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui
"entendimento de que a assinatura eletrônica é a forma de identificação
inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado
digital ao documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos,
o subscritor da peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro
advogado que venha a constar da peça encaminhada e assinada
eletronicamente, mesmo que este possua procuração. Precedentes" (AgInt no
AREsp n. 2.323.873/BA, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).21/8/2023 24/8/2023

3. Não se aplica, na hipótese, o princípio da primazia do julgamento
de mérito, uma vez que foi oportunamente concedido prazo para a
regularização do vício, tendo a parte agravante apresentado documento
insuscetível de suprir a irregularidade, o que atrai a preclusão.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONTEK ENGENHARIA S/A
contra decisão monocrática da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso, com
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fundamento na Súmula n. 115 do Superior Tribunal de Justiça, diante da ausência de
regularização da representação processual, mesmo após a intimação específica para tal
fim (fls. 547-548).

Nas razões do agravo interno, a parte agravante sustenta, em síntese, que o
vício de representação foi tempestivamente sanado, mediante a juntada do
substabelecimento respectivo, antes da apreciação do mérito do recurso especial. Aduz
que o advogado subscritor da petição de agravo já possuía poderes válidos e que a
irregularidade se restringiu à advogada que efetuou o protocolo eletrônico, o que não
teria causado prejuízo à parte adversa. Invoca, para tanto, os arts. 76, 104, 932, parágrafo
único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015, bem como precedentes jurisprudenciais que
reconhecem a possibilidade de regularização da representação processual em hipóteses
análogas. Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou, caso mantida, o
julgamento do agravo interno pelo órgão colegiado competente, com o consequente
conhecimento e provimento do recurso especial (fls. 551-554).

O prazo para contraminuta transcorreu  (fl. 558).in albis
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
A decisão recorrida não conheceu do recurso nestes termos (fl. 547; grifos

diversos do original):
 
Por meio da análise dos autos, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na

representação processual do recurso, porquanto a parte recorrente não procedeu à
juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo
poderes à Dra. Fernanda de Almeida Guedes Rolim, subscritora do Agravo em
Recurso Especial.

A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não
regularizou o feito, porquanto os poderes consignados no substabelecimento de fl.
543 foram outorgados à subscritora do recurso em data posterior à sua interposição.

A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da
interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, Rel. Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 19.2.2020, e AgRg no AREsp n. 1.825.314
/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 6.8.2021).

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no
importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
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Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º
e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da
justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

 
Consoante destacado na decisão agravada, a jurisprudência deste Tribunal

Superior é pacífica no sentido de que a regularização da representação processual no
âmbito recursal exige que a outorga de poderes ao subscritor do recurso tenha ocorrido

, não bastando a simples juntada de procuração ouem data anterior à sua interposição
substabelecimento com data posterior. 

Nesse sentido, colaciona-se precedentes recentes de ambas as Turmas de
Direito Público deste Tribunal:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CADEIA

DE PROCURAÇÕES. AUSÊNCIA. REGULARIZAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente

recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. "A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de

representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da
interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de , e AgRg17/2/2020 19/2/2020
no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)" (AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP,3/8/2021 6/8/2021
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

).28/2/2024
3. Esse entendimento foi inclusive confirmado pela Primeira Turma no

julgamento do AgInt no AREsp 2.509.244/AL, ocorrido em ,10/12/2024
oportunidade em que ressalvei o meu ponto de vista.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.815.454/RJ, relator
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025

.)25/4/2025
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE
SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO
NÃO SANADO. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. IRREGULARIDADE.
TEMA 1.199/STF. DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO.
INAPLICABILIDADE DA LEI 14.230/2021. SÚMULA 115/STJ. PROVIMENTO
NEGADO.

1. A correção de irregularidade na representação processual depende da
juntada de instrumento de mandato com outorga de poderes a quem subscreve o
recurso na data da sua interposição ou em data anterior. Incidência da Súmula 115
do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

2. Sob o regime de repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal,
relativamente ao Tema 1.199, pronunciou a aplicabilidade da Lei 14.230/2021 aos
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processos inaugurados antes de sua vigência e ainda sem trânsito em julgado. Caso
concreto em que a ação está em fase de cumprimento de sentença.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.466.182
/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 7/4/2025
, DJEN de .)10/4/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE

INSTRUMENTO. REIVINDICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO LEVANTADA PELA
PROPRIETÁRIA EM DESAPROPRIAÇÃO, PRETENDIDA POR TERCEIRO,
DIZENDO-SE O REAL TITULAR DO DIREITO. DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 115 DA SÚMULA DO STJ.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra a decisão que indeferiu pleito
de intimação de advogado que, embora destituído, procedera ao levantamento de
valores que alegadamente não lhe pertenceriam.. No Tribunal , o agravo foia quo
improvido.

II - Mediante análise do recurso, identificou-se que a parte recorrente não
procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao advogado subscritor do recurso especial. Ademais, percebeu-
se, no STJ, haver irregularidade na representação processual do recurso. A parte,
embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, uma vez
que os poderes consignados na procuração e/ou substabelecimento, juntados nesse
momento à fl. 989, foram outorgados ao advogado apenas em data posterior à
interposição do recurso especial.

III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício de
representação processual não basta a juntada de procuração ou substabelecimento, é
necessário que a outorga de poderes tenha sido efetuada em data anterior à da
interposição do recurso (AgInt no AREsp n. 1.512.704/RJ, relator Ministro Marco
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de , e AgRg17/2/2020 19/2/2020
no AREsp n. 1.825.314/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ). Dessa forma, o recurso não foi3/8/2021 6/8/2021
devida e oportunamente regularizado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n.
115/STJ.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.426.293/SP, relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.)28/2/2024
 

Com a mesma conclusão, precedentes de diversas outras Turmas do Superior
Tribunal de Justiça: , relator Ministro Messod AzulayAgRg no AREsp n. 2.518.127/GO
Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ; 22/10/2024 30/10/2024 AgInt no AREsp n.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 2.667.864/SP 16/12/2024
, DJEN de ; , relator Ministro Og Fernandes,23/12/2024 AgRg no REsp n. 2.144.029/SP
Sexta Turma, julgado em , DJEN de ; 18/12/2024 23/12/2024 AgInt no AREsp n.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 2.692.439/RJ
, DJEN de .16/12/2024 20/12/2024
Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui:
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[...] entendimento de que a assinatura eletrônica é a forma de identificação
inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico de
peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao
documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da
peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua procuração
. Precedentes (AgInt no AREsp n. 2.323.873/BA, Relator o Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).21/8/2023 24/8/2023

 
Por fim, não há falar em aplicação dos princípios da primazia do julgamento

de mérito e da economia processual, considerando que os referidos postulados foram
observados na concessão de prazo para regularizar o vício. No entanto, a parte
apresentou documento inapto ao fim pretendido, caracterizando a preclusão temporal.
Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA CADEIA COMPLETA
DE PROCURAÇÃO E SUBSTABELECIMENTO AO SIGNATÁRIO DO
RECURSO ESPECIAL E DO RESPECTIVO AGRAVO. INTIMAÇÃO PARA
REGULARIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO DA SÚMULA 115/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
RECURSAIS INCABÍVEL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Consoante o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015,
não se conhece do recurso interposto por advogado sem procuração dos autos.
Hipótese em que a parte recorrente, intimada para sanar referido vício, não
apresentou manifestação. Incidência do enunciado n. 115 da Súmula do Superior
Tribunal de Justiça.

2. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "não se
conhece do recurso quando a parte recorrente descumpre a determinação de
regularização da capacidade postulatória ou da representação processual, não se
podendo cogitar de ratificação quando a defesa, por mera desídia, ignora o prazo
concedido para o saneamento da irregularidade processual" (AgRg nos EAREsp n.
2.305.973/SP, Relator o Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial,
julgado em , DJe de ).27/2/2024 8/3/2024

3. Esta Corte Superior entende que "a assinatura eletrônica é a forma de
identificação inequívoca do signatário, e a opção pela utilização do meio eletrônico
de peticionamento implica a vinculação do advogado titular do certificado digital ao
documento chancelado, que será considerado, para todos os efeitos, o subscritor da
peça, não tendo valor eventual nome grafado de outro advogado que venha a constar
da peça encaminhada e assinada eletronicamente, mesmo que este possua
procuração. Precedentes da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça" (AgInt
no REsp n. 1.802.216/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ).17/9/2019 3/10/2019

4. Ademais, "a alegação de existência de procuração nos autos originários
não sana a irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no
ato da interposição do recurso especial.

Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).11/9/2023 13/9/2023

Documento eletrônico VDA48992985 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 01/08/2025 17:53:26
Código de Controle do Documento: 066087e9-f6af-446b-990e-3dad19e09a57



5. Não há falar em violação dos princípios da primazia do julgamento de
mérito, instrumentalidade das formas e da economia processual, considerando que
os referidos postulados foram observados na concessão de prazo para regularizar o
vício. Contudo, a parte não observou o lapso, caracterizando a preclusão temporal.

6. O julgamento de agravo interno não inaugura instância, sendo incabível
a majoração dos honorários recursais.

7. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.581.194/SP,
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em ,11/11/2024
DJe de .)13/11/2024

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto. 
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Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Ministro Impedido

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONTEK ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : FLÁVIO ALMEIDA DE LIMA - MG044419

FERNANDA DE ALMEIDA GUEDES ROLIM - MG079689
ARTUR PAIVA DE LIMA - MG225197

AGRAVADO : MUNICIPIO DE BURITIS
ADVOGADO : RINALDO OLIVEIRA ARAÚJO DE FARIA - MG103025

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - LIMITAÇÕES AO PODER DE TRIBUTAR - 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONTEK ENGENHARIA S/A
ADVOGADOS : FLÁVIO ALMEIDA DE LIMA - MG044419

FERNANDA DE ALMEIDA GUEDES ROLIM - MG079689
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ARTUR PAIVA DE LIMA - MG225197
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BURITIS
ADVOGADO : RINALDO OLIVEIRA ARAÚJO DE FARIA - MG103025

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/08/2025 13/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Marco Aurélio

Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva
Santos. Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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